
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 101.924 - AC (2012/0003230-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARIA IVONE FREITAS BORGES E OUTROS
ADVOGADO : RAIMUNDO PRADO NETO E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR. DOCENTES DE EX-TERRITÓRIOS. 
PERCEPÇÃO DA GEAD. LEGALIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que aos docentes do 
ex-Território do Acre que permaneceram vinculados à União, integrantes do Plano 
Único de Classificação e Retribuição de Cargos, criado pela Lei 7.596/87, é de ser 
reconhecido o direito à percepção da Gratificação de Atividade Docente do Ensino 
Fundamental, Médio e Tecnológico - GEAD, prevista no art. 11 da Lei 10.971/04. 
Precedentes.
2. Importante observar, ainda, que o artigo 544, §4º, do CPC é claro ao permitir ao 
relator julgar monocraticamente o mérito de recurso especial nos autos de agravo.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de março de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 101.924 - AC (2012/0003230-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARIA IVONE FREITAS BORGES E OUTROS
ADVOGADO : RAIMUNDO PRADO NETO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela União, inconformada com a decisão que negou 

provimento ao agravo por entender que a decisão agravada se encontra em conformidade com a 

jurisprudência desta Corte.

Nas razões do agravo regimental, sustenta a impossibilidade de o relator adentrar o 

mérito do recurso especial para negar seguimento a este, bem como reitera as razões do 

especial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 101.924 - AC (2012/0003230-3)

  
  

EMENTA
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR. DOCENTES DE EX-TERRITÓRIOS. 
PERCEPÇÃO DA GEAD. LEGALIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que aos docentes do 
ex-Território do Acre que permaneceram vinculados à União, integrantes do Plano 
Único de Classificação e Retribuição de Cargos, criado pela Lei 7.596/87, é de ser 
reconhecido o direito à percepção da Gratificação de Atividade Docente do Ensino 
Fundamental, Médio e Tecnológico - GEAD, prevista no art. 11 da Lei 10.971/04. 
Precedentes.
2. Importante observar, ainda, que o artigo 544, §4º, do CPC é claro ao permitir ao 
relator julgar monocraticamente o mérito de recurso especial nos autos de agravo.
3. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Penso que é caso de manter a decisão agravada por seus próprios fundamentos.

De fato, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que aos docentes do 

ex-Território do Acre que permaneceram vinculados à União, integrantes do Plano Único de 

Classificação e Retribuição de Cargos, criado pela Lei 7.596/87, é de ser reconhecido o direito à 

percepção da Gratificação de Atividade Docente do Ensino Fundamental, Médio e Tecnológico - 

GEAD, prevista no art. 11 da Lei 10.971/04. Nesse sentido, colacionam-se os seguintes 

precedentes:

PROCESSUAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. DOCENTES DE EX-TERRITÓRIOS. 
PERCEPÇÃO DA GEAD. LEGALIDADE.
1. Alegações genéricas de violação do artigo 535 do CPC não são suficientes para 
viabilizar o conhecimento do recurso especial. É mister que sejam apontadas as 
omissões, contradições ou obscuridades consideradas como existentes no 
acórdão recorrido e as razões pelas quais a decisão não estaria devidamente 
fundamentada. Inteligência da Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia".
2. O STJ tem se posicionado no mesmo sentido do aresto recorrido: a) os 
docentes dos ex-territórios federais, que permaneceram vinculados à União, 
integrantes do Plano Único de Classificação e Retribuição de Cargos, criado pela 
Lei 7.596/87, têm direito à percepção da GEAD;
b) nas ações em que se postula o recebimento de diferenças remuneratórias 
decorrentes de reenquadramento funcional garantido por lei, como é o caso dos 
autos, não há que se falar em prescrição do fundo de direito, por se tratar de 

Documento: 1127438 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/03/2012 Página  3 de 4



 
 

 
relação jurídica de trato sucessivo.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1421436/AC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/10/2011, DJe 03/11/2011)

ADMINISTRATIVO. DOCENTES DE EX-TERRITÓRIO FEDERAL. 
GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE DOCENTE DO ENSINO FUNDAMENTAL, 
MÉDIO E TECNOLÓGICO (GEAD). INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. REENQUADRAMENTO. DIFERENÇAS 
REMUNERATÓRIAS. PRESCRIÇÃO. OBRIGAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
SÚMULA 85/STJ. DECISÃO AGRAVADA EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ.
1. O acórdão recorrido dirimiu a controvérsia em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, no sentido de que, "integrando os docentes do 
ex-Território do Acre, que permaneceram vinculados à União, o Plano Único de 
Classificação e Retribuição de Cargos, criado pela Lei n° 7.596/87, é de ser 
reconhecido o direito à percepção da Gratificação de Atividade Docente do Ensino 
Fundamental, Médio e Tecnológico - GEAD, prevista no art. 11 da Lei n.º 
10.971/04" (AgRg no Ag 1.197.056/AC, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, 
julgado em 2.12.2010, DJe 17.12.2010).
2. Em se tratando de ação na qual se postula o recebimento de diferenças 
remuneratórias decorrentes de reenquadramento funcional garantido por lei, a 
relação é de trato sucessivo, uma vez que a omissão da administração em aplicar 
o mandamento legal importa lesão que se renova mês a mês. Precedentes.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1422004/AC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/09/2011, DJe 26/09/2011)

Importante observar, ainda, que o artigo 544, §4º, do CPC é claro ao permitir ao relator 

julgar monocraticamente o mérito de recurso especial nos autos de agravo. A propósito, 

colhem-se precedentes em que se admitiu tal julgamento no bojo do antigo agravo de instrumento:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO 
EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ANÁLISE DO MÉRITO DO RECURSO 
ESPECIAL. AUTORIZAÇÃO DOS ARTS. 544, § 3º, do CPC, 34, VII, e 254, I, 
do RISTJ. POSSIBILIDADE.  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR 
JUSTIFICADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM E NÃO CONSIDERADO 
EXORBITANTE OU IRRISÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7/STJ.
- O relator está autorizado a julgar monocraticamente o mérito do recurso 
especial nos autos do agravo de instrumento, nos termos dos arts. 544, § 3º, do 
CPC, 34, VII, e 254, I, do RISTJ, sem que haja necessidade ou obrigatoriedade 
de se converter o agravo de instrumento em recurso especial.
- Os honorários advocatícios arbitrados nas situações previstas pelo art. 20, § 4º, 
do CPC só podem ser modificados quando se mostrarem irrisórios ou 
exorbitantes, sobretudo tendo o Tribunal de origem, como no caso, fixado o seu 
valor tendo em vista as especificidades da causa. Nesse contexto, sua revisão 
implicaria o reexame de matéria de ordem fático-probatória, insuscetível de ser 
apreciada na via especial, ex vi do enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1378821/SP, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 02/06/2011, DJe 16/06/2011)
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EXAME DE MÉRITO EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. POSSIBILIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. 
DEMISSÃO. REINTEGRAÇÃO AO CARGO EM VIRTUDE DO 
ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL POR FALTA DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. INDEPENDÊNCIA DAS ESFERAS PENAL E 
ADMINISTRATIVA.
1. O relator está autorizado a julgar monocraticamente o mérito do Recurso 
Especial, mesmo em Agravo de Instrumento, de acordo com o art. 544 do CPC, 
c/c os arts. 34, VII, e 254, I, do RISTJ.
2. É firme o entendimento doutrinário e jurisprudencial no sentido de que as 
esferas criminal e administrativa são independentes.
Apenas há repercussão no processo administrativo quando a instância penal se 
manifesta pela inexistência material do fato ou pela negativa de sua autoria, o que 
não é o caso dos autos.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 7.110/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/08/2011, DJe 08/09/2011)

Com essas considerações, voto por NEGAR PROVIMENTO ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0003230-3 AREsp 101.924 / AC

Números Origem:  12894820054013000  200530000012917  2005300000129171

PAUTA: 06/03/2012 JULGADO: 06/03/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA CAMPOS DE RÉ

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA IVONE FREITAS BORGES E OUTROS
ADVOGADO : RAIMUNDO PRADO NETO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações de Atividade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA IVONE FREITAS BORGES E OUTROS
ADVOGADO : RAIMUNDO PRADO NETO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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